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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 11ª Reunião Ordinária do Colégio de

Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete (25/08/2017), às dez horas (10h), na Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados, localizada no 4º (quarto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 11ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas os Procuradores de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque (Presidente da sessão), Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, Luiz Barbosa Carnaúba, Walber José Valente de Lima, Lean Antônio Ferreira de Araújo, Dilmar Lopes Camerino, Dennis Lima Calheiros, José Artur Melo,  Afrânio Roberto Pereira de Queiroz e Marcos Barros Méro. Ausente, justificadamente, o Procurador-Geral de Justiça, Alfredo Gaspar de Mendonça Neto, os Procuradores de Justiça Geraldo Magela Barbosa Pirauá, Valter José de Omena Acioly e Denise Guimarães de Oliveira, bem como ausente, por encontrar-se em gozo de férias, o Procurador de Justiça Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá. Inicialmente, o Presidente justificou a ausência do Secretário, Promotor de Justiça Humberto Pimentel Costa, e designou o Promotor de Justiça Almir José Crescêncio como secretário ad hoc. Ato contínuo, o Presidente agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão, perguntando aos presentes se todos haviam recebido a minuta da ata da 10ª Reunião Ordinária e se, caso receberam, aprovariam o seu texto. Passada à fase de votação, foi a ata aprovada à unanimidade. Em seguida, fez-se a leitura da ordem do dia, a saber: 1. Proc. PGJ n. 2177/2017. Interessado: Fábio Vasconcelos Barbosa, Promotor de Justiça. Assunto: Encaminhamento de recurso contra decisão prolatada pelo Procurador-Geral de Justiça nos autos do Processo SAJ/MP/Corregedoria n. 10.2016.00000188-2 (Sindicância n. 007/2016-CGMP/AL. Pedido de informações CGMP n. 10.2016.00000097-2). Quanto ao item 1, o Presidente da sessão informou que o processo em análise trata de um recurso interposto pelo Promotor de Justiça Fábio Vasconcelos Barbosa em face de decisão prolatada pelo Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça nos autos de Processo disciplinar instaurado pela Corregedoria Geral do Ministério Público de Alagoas. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, este afirmou que foi designado anteriormente como relator do feito e que o devolveu à Secretaria do Colégio de Procuradores de Justiça esta semana em razão de ter se averbado suspeito por motivo de foro íntimo, nos termos do que preconiza a legislação nacional. Mencionou que a referida averbação teve a finalidade de observar a isenção própria da atividade ministerial. Com a palavra, o Presidente da sessão, sugeriu que fosse designado outro relator, sugestão que foi acolhida por todos os membros do colegiado. Foi designado relator o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dennis Lima Calheiros, por ordem de antiguidade. Em seguida, o Presidente deu por encerrada a pauta. Adentrando na fase das comunicações, o Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional, Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Presidente da sessão, informou que esteve recentemente na Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas juntamente com representantes da Associação do Ministério Público de Alagoas - AMPAL. Afirmou que realizou uma visita de cortesia com o fim de apresentar à Assembleia Legislativa a nova diretoria eleita da AMPAL, especialmente a Mesa Diretora da casa. Asseverou que a comitiva foi muito bem recebida pelo presidente da Assembleia Legislativa que se prontificou a pautar com toda responsabilidade todos os projetos de interesse do Ministério Publico. Ressaltou a importância da Associação do Ministério Público de Alagoas como entidade representativa dos interesses de todos agentes ministeriais, fazendo distinção entre as atividades políticas desenvolvidas pelo mencionado ente associativo e a atuação da chefia do Ministério Público que visa primordialmente resguardar os interesses da Instituição. Asseverou que os trabalhos da Comissão instituída para revisar a Lei Complementar n. 15/1996 estão na fase de redação final. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça José Artur Melo, este expressou insatisfação com a normatividade existente acerca da distribuição de processos judiciais nas Procuradorias de Justiça Cíveis. Informou que como Coordenador das Procuradorias de Justiça Cíveis tentou acordar com os demais Procuradores de Justiça acerca de uma possível modificação do critério de distribuição de processos judiciais, mas não obteve consenso, razão pela qual trouxe o tema a conhecimento do colegiado. Afirmou que a quantidade de processos judiciais distribuída entre os Procuradores de Justiça que atuam nas Câmara Cíveis do Tribunal de Justiça é desigual, em total dissonância com o critério de equidade previsto na Lei Complementar n. 15/1996. Comparou situações de alguns órgãos de execução que oficiam na 2ª instância, mencionando que alguns recebem uma quantidade muito superior de processos judiciais a de outros que exercem a mesma função. Sugeriu que a norma que disciplina a distribuição de processos judiciais fosse revista pelo Colegiado. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dennis Lima Calheiros disse que desconhecia a situação relatada e afirmou que considera a sugestão justa ante a desigualdade na distribuição de processos judiciais entre os órgãos de execução atuantes nas Câmaras Cíveis do Tribunal de Justiça de Alagoas. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Marcos Barros Méro, este informou que a divisão dos trabalhos entre as Procuradorias de Justiça Cíveis é consonante com a Câmara Cível a que estejam vinculados, de forma que a quantidade de processos existentes na 1ª Câmara Cível é distribuída entre os Procuradores de Justiça que atuam no referido órgão julgador, assim como ocorre na 2ª e 3ª Câmara Cível. Informou que o aumento de processos judiciais em trâmite na 1ª Câmara Cível teve como causa o fato dos Desembargadores integrantes do mencionado órgão fracionário terem intensificado o ritmo de trabalho. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima, este afirmou que a questão da distribuição de processos judiciais entre as Procuradorias de Justiça Cíveis é de fácil resolução. Propôs que todos os processos judiciais advindos das 3 (três) Câmaras Cíveis do Tribunal de Justiça de Alagoas fossem distribuídos equitativamente entre todos os Procuradores de Justiça que atuam na área cível, mormente pelo fato de que inexiste especificidade nas matérias cíveis versadas nos referidos órgãos julgadores. Ressaltou que, por ser o Procurador de Justiça mais antigo, tem o dever de comparecer as sessões de julgamento dos processos afetos à respectiva Procuradoria de Justiça, de modo que percebe a existência de um hiato entre a atuação dos Promotores de Justiça e dos Procuradores de Justiça em processos específicos como os relacionados as ações cíveis de improbidade administrativa, o que denota uma falta de estratégia do Ministério Público alagoano em causas julgadas no Tribunal de Justiça. Relatou que esteve em um curso ofertado pelo Ministério Público de Alagoas, onde uma palestrante apresentou informação, em tom pernicioso, sobre a disparidade entre a atuação dos Promotores de Justiça e os Procuradores de Justiça. Dada a palavra ao Excelentíssimo Presidente da sessão, este afirmou que a Comissão instituída para revisar a Lei Complementar n. 15/1996 tenciona estabelecer um critério alternado para definição da obrigatoriedade de comparecimento de Procurador de Justiça nas sessões de julgamento dos processos nos órgãos fracionários do Tribunal de Justiça. Determinou que a sugestão apresentada pelo Excelentíssimo Procurador de Justiça José Artur Melo fosse incluída na pauta da próxima reunião do Colégio de Procuradores de Justiça com o seguinte assunto: Discussão acerca da distribuição dos processos judiciais na Coordenação das Procuradorias de Justiça Cíveis do Ministério Público de Alagoas. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Areccipo de Barros Teixeira Neto, este informou que proferiu uma palestra em Brasília no dia 19/8/2017 acerca da atuação do Ministério Público em 2ª instância. Informou que, em sessão de julgamento na Câmara Criminal, tomou conhecimento de um caso informado anteriormente sobre a concessão de habeas corpus sob o fundamento de extrapolação de prazo sem que houvesse oferecimento de denúncia pelo órgão de execução. Mencionou casos específicos sobre a concessão de liberdade para acusados de crime grave em decorrência da demora na realização de determinado ato processual por órgãos de execução de 1º grau, ressaltando que tais situações têm o condão de prejudicar a imagem do Ministério Público perante a comunidade jurídica alagoana. Asseverou que recentemente solicitou a Diretoria de Comunicação a publicação de notícia relacionada a sua atuação em determinado processo que seria julgado no Tribunal de Justiça, porém a notícia foi veiculada de forma restrita, sem os detalhes apresentados. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Luiz Barbosa Carnaúba relatou que oficiou em um processo judicial que versava sobre o mesmo tema, concessão de liberdade em razão de excesso de prazo da prisão sem que houvesse o julgamento da demanda no 1° grau. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça, este informou que existem muitos casos em que a demora no trâmite processual se deve ao Poder Judiciário. Elencou um caso peculiar em que um determinado processo ficou parado por mais de 6 (seis) meses nas dependências do Tribunal de Justiça. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente da sessão se comprometeu a levar os casos informados à Corregedoria Geral do Ministério Público de Alagoas e propôs o encaminhamento de manifestação ao Procurador-Geral de Justiça sobre as atividades da Diretoria de Comunicação que não estaria difundindo os trabalhos das Procuradorias de Justiça da mesma forma que o de algumas Promotorias de Justiça. Em seguida, o Presidente da sessão agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário designado do Colégio de Procuradores de Justiça, Almir José Crescêncio, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente.
Márcio Roberto Tenório de Albuquerque
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional
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